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    Apresentação


    A educação de crianças pequenas no Brasil tem se constituído em paralelo à conquista de direitos da infância na sociedade. Nesta reflexão, devemos levar em consideração que, em um país com mais de quinhentos anos de história, o Estatuto da Criança e do Adolescente tem apenas pouco mais de duas décadas. Anos depois, com a promulgação da LDB (Lei de Diretrizes e Bases) de 1996 a educação infantil foi reconhecida tardiamente como a primeira etapa da educação básica brasileira. Diante disso, constatamos que a educação de crianças de 0 a 6 anos de idade foi definida legalmente há exatos dezesseis anos.


    Os debates sobre a infância perpassam séculos, mas, no Brasil, as conquistas têm sido recentes, tal como a definição do profissional que atua com as crianças menores de 6 anos nos espaços escolares. Antigamente, acreditava-se que, na ausência materna, qualquer moça pudesse cuidar de crianças pequenas, mas, a partir da LDB citada, passou a ser exigido por lei que este profissional apresentasse formação específica para atuar em creches e pré-escolas. A partir desta necessidade, o curso de Pedagogia se reestrutura a fim de contribuir com a prática destes profissionais que atuam na educação infantil, na área da docência, gestão e pesquisa.


    Este livro busca exatamente debater a educação infantil em sua constituição histórico-social tal como as suas atuais propostas, com foco na formação docente deste profissional que atuará com bebês e crianças pequenas nos anos iniciais em unidades escolares públicas e privadas.


    No primeiro capítulo, “Aproximações do conhecimento histórico da educação infantil brasileira na formação inicial do pedagogo”, as autoras abordam momentos relevantes para o debate da educação infantil com pensamentos e concepções versando sobre teóricos que contribuíram para as atuais propostas deste nível da educação básica, sobre o viés do percurso histórico brasileiro na proposta de debater momentos relevantes destes cinco séculos em que a educação de crianças, menores de 7 anos, foi sofrendo alterações por conta das transformações sociais.


    Já o segundo capítulo, “Formação de coordenadores pedagógicos e professores da educação infantil”, traz contribuições relevantes à formação do pedagogo, dentro de um cenário de discussão em São Paulo sobre as propostas pedagógicas para esta etapa de ensino.


    No terceiro capítulo, “A construção social da criança: um olhar no sujeito histórico, singular em seu modo de ser, estar e adaptar-se ao mundo”, as autoras discutem, a partir de pressupostos básicos, que devemos levar em consideração a construção social do sujeito/criança em sua permanente adaptação ao meio ambiente, lembrando que ao mesmo tempo que a criança modifica seu ambiente, é modificada por ele. Autores como Vygotsky e Wallon, interacionistas, inseridos em uma linha teórica sócio-histórica, servirão de base para essa discussão, por considerarem a constituição social do sujeito dentro de uma cultura concreta.


    No quarto capítulo, “O brincar e a socialização da criança”, a autora propõe uma reflexão sobre o brincar vinculado a um espaço de interação social e a construção de aprendizagem pelas crianças que são fundamentais no desenvolvimento infantil.


    No quinto capítulo, “A rotina na educação infantil”, em consonância com o tripé “educar, cuidar e brincar”, o texto tem como objetivo principal promover reflexões sobre o conceito de rotina considerando a concepção das atuais propostas de ensino tanto em creches quanto em pré-escolas.


    O sexto capítulo, intitulado “O eixo Linguagem Oral e Escrita segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI)”, apresenta e analisa a importância do trabalho desenvolvido no eixo destacado, a fim de que os professores possam auxiliar a criança a ampliar sua possibilidade de inserção e de participação nas diferentes práticas sociais.


    Já o último capítulo, “A presença da matemática e dos conhecimentos sobre natureza e sociedade na educação infantil”, a autora discute sobre a prática atualmente desenvolvida na maioria das escolas de educação infantil quando, geralmente, os conteúdos de matemática são tratados de forma desvinculada de suas relações com o cotidiano, com os costumes, com a História e com o conhecimento geográfico construído na relação entre os homens e a natureza.


    Dessa forma, todos os capítulos apresentam como objetivo principal contribuir com a formação inicial do pedagogo de acordo com as atuais propostas de ensino para as crianças pequenas, com uma ação indireta para uma educação infantil da melhor qualidade.


    Elaine de Oliveira Carvalho Moral Queiroz


    Sylvia Paula de Almeida Torres Vilhena


    Thatiana Francelino Guedes Pineda


    (Organizadoras)

  


  
    Capítulo 1: Aproximações do Conhecimento Histórico da Educação Infantil Brasileira Na FormaçãoInicial do Pedagogo


    andreza Gessi Trova Thatiana F. Guedes Pineda


    Introdução


    Abordar a educação infantil na formação inicial do pedagogo nos permite perceber que o aluno tem a expectativa de ver, nos estudos, o que por vezes já vivencia na prática. É um tanto comum encontrarmos nas turmas do curso de Pedagogia alunos que já atuam em instituições de crianças pequenas e anseiam, nas aulas, aprender mais como lidar com elas. Essa ansiedade não fica apenas entre eles, mas inunda os demais alunos que, mesmo não participando dessa realidade escolar, buscam nos momentos de formação saber “como ser professor”. A ansiedade dos alunos em ter contato com propostas reais para o dia a dia em creches e pré-escolas tende a subir um muro quando pretendemos conhecer um pouco sobre a história da educação infantil, como se tal conhecimento não contribuísse para esta formação de “ser professor”. Tal tendência nos faz compreender quando Moysés Kuhlmann Jr.1 (2011) narra a experiência compartilhada com uma ex-colega de trabalho, na década de 1990, cuja pesquisa de mestrado era sobre a história da educação infantil. Vejamos a fala da colega e a reflexão do autor frente ao fato:


    - Mas, Moysés, nós precisamos de propostas para agora!


    Diante dos problemas e das necessidades do seu cotidiano, o estudo do passado lhe parecia diletantismo. Afinal, por que os que trabalham com a educação das crianças pequenas precisariam se ocupar da história dessas instituições? (...) A história seria útil apenas para compor um quadro de referência, mas ela seria mesmo inútil, pois se ocupa do que já passou; ou a história seria inútil por ser teórica, distante das necessidades da prática. (KUHLMANN JR., 2011, p. 5, grifos das autoras)


    Observem os grifos na citação. Estas duas percepções sobre a história (de que já passou e de que é teórica – no sentido de distanciamento da prática) perseguem tanto alunos que estão na sua formação inicial docente quanto professores que já atuam em sala de aula.


    Outra dificuldade comum é quando tratamos especificamente a respeito da história da educação infantil durante o curso de Pedagogia após o aluno já ter estudado a história da educação brasileira no geral. Consideramos possível abordar os momentos em que se passou o atendimento das crianças pequenas nos espaços escolares dentro da disciplina de História da Educação ou História da Educação Brasileira, mas o aluno se pronuncia com voz de revisão, não apostando em novidades, em especificidades próprias da educação das crianças menores de 7 anos, dando luz própria à sua história.


    Aceitemos que falar sobre educação infantil já é um tanto complicado, porque cuidar de criança pequena é conhecimento que todos têm. Sabe aquela frase: de médico e louco todo mundo tem um pouco? Pois então, de criança pequena e de seu cuidado/educação todo mundo sabe um pouco. Mas afinal, será que este cuidar (muito presente na história) sabido por todos é o que se propõe atualmente para a educação infantil? Mais estranheza nos gera quando dizemos que conhecer sua história é de extrema relevância no momento de formação docente, visto que parece disseminado o conhecimento sobre este fato, estreitando-se unicamente para o motivo de as mulheres terem que trabalhar fora e precisarem de um espaço para deixar seus filhos. Mas será que a educação infantil surgiu apenas por este motivo?


    A verdade é que a educação de crianças pequenas tem sua história, através da qual, com lutas, conquistas, avanços e retrocessos, vemos hoje uma educação infantil que, tardiamente, se consolidou na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, quando foi considerada a primeira etapa da educação básica brasileira, atendendo a crianças de 0 a 62 anos.


    A proposta principal deste texto é caracterizar o cenário atual da educação infantil a partir dos recortes históricos de atendimento à criança pequena no Brasil. Cabe-nos ressaltar, neste momento, que os recortes aqui escolhidos são os de maiores impactos para a prática docente, com o nosso olhar particular sob os momentos mais elucidados nas bibliografias consultadas. Outro objetivo deste capítulo é convidar o leitor a conhecer melhor esta história, ampliando seus estudos e dando luz à contribuição destes conhecimentos para a formação docente.


    Esclarecemos que optamos em dividir os recortes históricos da educação de crianças menores de 7 anos no Brasil antes e depois da LDB de 1996, concordando com Saviani (2004) de que tal lei foi o maior legado educacional do século XX para a etapa de ensino aqui abordada. De antemão, antecipamos que esta divisão não será a separação dos maus e bons momentos para a educação das crianças pequenas em instituições escolares, pois problemas que aparentavam se resolver com a lei ainda se fazem presentes. Isso ficará claro no decorrer deste texto.


    1. O Atendimento às Crianças Pequenas No Brasil Antes da “Educação Infantil”


    A educação na primeira infância3 não é recente pelo mundo afora. Exemplo disso podemos ver no trecho do poema A Ilíada (próximo do século IX a.C.), quando narra palavras do cavaleiro Fênix sobre sua participação na educação do inesquecível herói Aquiles desde pequeno:


    O velho cavaleiro Peleu (teu pai) mandou-me ficar sempre contigo, desde o dia em que te enviou, ainda criança, de Fítia, para junto de Agamenon, quando nada ainda conhecias da guerra que envolve a todos igualmente, nem dos conselhos onde os homens adquirem fama. (...) Para tua atual grandeza, eu te eduquei, amando-te no coração, pois com ninguém ias jantar ou cear nos paços, até que eu te pusesse em meus joelhos e cortasse a carne e te desse de comer e pusesse o vinho em teus lábios. Muitas vezes molhaste a túnica sobre a minha veste, derramando o vinho com teu descuido infantil. (HOMERO, 1996, p. 100-101)


    Podemos ver que a educação de crianças pequenas antecede a proposta de jardins de infância de Froebel em 1840, a qual se difundiu internacionalmente após 1860, marcando presença nas propostas de atendimento no Brasil no início do século XX. Para tanto, retomamos que, neste texto, trabalhamos com recortes históricos da infância no Brasil como proposta de aproximações junto à formação do pedagogo.


    Como dissemos anteriormente, ao trabalharmos o tema “história da educação infantil” durante a formação do pedagogo, percebemos por diversas vezes que o aluno atribui o início desse momento ao ingresso das mulheres nas fábricas. Certamente, o crescimento das instituições que atendiam a crianças pequenas no Brasil se deu com este fato, na década de 1930, no entanto, outros fatos colaboraram para o atendimento das crianças menores de 7 anos no Brasil, como a grande taxa de mortalidade infantil e o analfabetismo.


    Alguns fatores marcantes da educação infantil brasileira, além da presença da mulher no mercado de trabalho, são os problemas sociais, a despreocupação com a boa qualidade de atendimento às crianças pequenas, o mínimo de investimento do governo e, sem dúvida, a negação aos direitos da infância.


    Toda a história da educação de crianças pequenas traz como marca a busca pelos seus direitos, incluindo o da sua educação. Vemos direitos inexistentes da criança desde o período de colonização, com a catequização dos pequenos índios na proposta de intervenção na família, como estratégia de dominação do povo. Sem contar a quantidade de pequenos índios mortos em disputas de poder, separados de suas famílias neste período, e os trabalhos por eles executados, os quais podemos classificar como exploração de mão de obra infantil.


    No período imperial, ganha destaque o surgimento de escolas particulares com rígida disciplina, nas quais a criança era vista como um adulto em miniatura. Já no contexto da escravidão, a criança negra era um “brinquedo” para a criança branca ou acompanhante, de certa forma, ampliando a morte de crianças negras, a separação delas de suas famílias e sua exploração. Deste período, não podemos esquecer da influência de outros povos em nossa região tropical, sobretudo da educação feita por educadoras domésticas. Um bom exemplo deste fato está no livro Os meus romanos: alegrias e tristezas de uma educadora alemã no Brasil (BINZER, 1994), em que a protagonista narra em cartas para sua amiga, entre 1881 e 1883, como foi sua experiência nessas terras.


    Antes do período republicano, também podemos acompanhar, nas palavras de Zilma de Oliveira (2002), ao que muitas crianças foram expostas:


    No meio rural, onde residia a maior parte da população do país na época, famílias de fazendeiros assumiam o cuidado das inúmeras crianças órfãs ou abandonadas, geralmente frutos da exploração sexual da mulher negra e índia pelo senhor branco. Já na zona urbana, bebês abandonados pelas mães, por vezes filhos ilegítimos de moças pertencentes a famílias com prestígio social, eram recolhidos nas “rodas de expostos” existentes em algumas cidades desde o início do século XVIII. (OLIVEIRA, 2002, p. 91)


    As “Instituições para Aprendizes Marinheiros”, fundadas pelo Estado entre 1840 e 1870, atendiam crianças maiores de 10 anos consideradas infratoras e também marcaram um período na história da infância. Neste momento, a criança não era vista como sujeito de direitos.


    Para falarmos da educação das crianças pequenas no Brasil, não podemos deixar de ver o cenário destas, onde a educação passa a ser uma parte dos seus direitos negados. Para isso, precisamos olhar além dos muros da escola, analisando a presença das crianças nesses espaços.


    Antes do início do século XX, a alta taxa de mortalidade infantil era um problema nacional notório e preocupante, desencadeando ações de entidades filantrópicas e religiosas, assim como de médicos. Um deles foi o Dr. Menezes Vieira, que criou o primeiro jardim de infância privado no Brasil, em 1875, no Rio de Janeiro.


    Dois anos depois, em São Paulo, foi aberto o Jardim de Crianças da Escola Americana, que deu origem à Universidade Presbiteriana Mackenzie, ligada a missionários norte-americanos que muito contribuíram para a expansão do jardim de infância no Brasil, com teorias modernas sobre a criança da época. Anos depois, nessa fase de transição do período republicano, jardins de infância públicos ligados à Escola Normal em São Paulo e no Rio de Janeiro4 foram criados, sendo que as próprias alunas, futuras normalistas, estagiavam com as crianças. As ações visavam um atendimento higienista, contribuindo em parte para a visão assistencialista de cuidados do infante até, principalmente, os anos de 1930.


    A abertura de jardins de infância não recebeu, na época, apenas aplausos, pois muitas oposições surgiram, alegando, por exemplo, que a educação da criança nessa fase inicial deveria ser estritamente materna. Neste momento de oposições e favorecimento à educação destas crianças em outro ambiente, sem ser no âmbito familiar, fomentavam discussões que contribuíram para os avanços das propostas.


    Por influência também das mudanças econômicas e políticas no Brasil, após a década de 1930, a visão assistencialista e médica foi se alterando lentamente. Um dos locais que serviu por muito tempo como modelo de atendimento às crianças pequenas (maiores de 3 anos) foi o Parque Infantil de São Paulo, criado em 1940.


    Algo importante para sabermos sobre este momento de que estamos tratando é que a lei trabalhista da década de 1920 definiu que as fábricas mantivessem creches para os filhos das mães operárias. O sistema de atendimento para os filhos de mães da camada mais pobre foi significativo até a década de 1940, quando, após a Segunda Guerra Mundial, as mulheres da classe média saíram para o mercado de trabalho, promovendo um intenso crescimento de instituições particulares que atendiam a crianças com idade anterior à fase escolar.


    A necessidade de espaços que atendessem às crianças pequenas foi tão grande que, em 1967, como situação de emergência, foi lançado o Plano de Assistência ao Pré-Escolar, o qual sugeriu que instituições religiosas criassem centros de recreação para diminuir a demanda necessitada (KUHLMANN JR., 2000).


    Percebemos na leitura, até o momento, uma concepção de infância assistencialista e higienista. Além desta, não podemos ignorar uma concepção punitiva na época. Exemplo claro disso é a criação da Fundação Nacional do Bem Estar do Menor (Funabem), a qual substituiu o Serviço de Assistência aos Menores (SAM) em 1941, visando favorecer os menores abandonados ao garantir uma readaptação.


    Durante todo o percurso histórico, percebemos que o governo não assumiu total responsabilidade pelas crianças brasileiras, por isso, órgãos e instituições registraram seus momentos, como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef)5 em 1950 e, três anos depois, a Organização Mundial da Educação Pré-Escolar (Omep)6, ambas atuantes até o momento.


    A educação pré-escolar passou a ser administrada pelo Ministério da Educação na década de 1970. Outra questão de grande embate na concepção de educação para a infância destacou-se neste momento – uma concepção preparatória ou compensatória – visto que o analfabetismo era um dos maiores problemas da época e os anos anteriores ao ingresso às “primeiras letras” preparariam a criança para a alfabetização. As décadas de 1970 e 1980 foram marcadas por lutas e reivindicações7, tendo à frente aqueles que buscavam a democracia. Na luta pela educação das crianças pequenas, destacavam-se principalmente mulheres e educadores.


    Em meio a este momento efervescente, em 1988 a Constituição Federal brasileira foi reescrita, colocando a educação da criança como um direito. A lei nº 8.069, de 1990, mais conhecida como ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), confirmou o direito dado na Constituição e também se tornou um marco para a infância, reconhecendo direitos perante a sociedade, inclusive da educação anterior aos 7 anos de idade, reafirmando o dever do Estado. No entanto, tardiamente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, consolidou a educação infantil e a definiu como a primeira etapa da educação básica. Destacamos, aqui, que estes três momentos foram cruciais para a concepção de infância e de educação que temos nos dias atuais.


    Com propósito, deixamos somente para este momento o comentário sobre a primeira LDB brasileira, de 1961, e outra lei importante para o cenário educacional no que se refere à educação de crianças pequenas:


    As menções feitas na LDB nº. 4.024/61 sobre a educação de crianças menores de sete anos, dizem respeito ao atendimento em escolas maternais e jardins-de-infância, mencionando ainda no seu texto que empresas que mantivessem mulheres no seu quadro de funcionários seriam “estimuladas a organizar e manter” instituições com parceria, ou não, com os órgãos públicos para o atendimento de seus filhos (artigos 23 e 24 da lei). Já a Lei 5.692/71 dispôs que os sistemas devessem velar para que essas crianças menores de sete anos recebessem educação nas escolas maternais, jardins-de-infância ou outras instituições, o que não contribuiu para a situação da educação da infância. Portanto, a Educação Infantil precisou de uma segunda LDB para ser reconhecida no sistema de ensino em 1996. (PINEDA, 2010, p. 58)


    Não há como discordar que houve praticamente cinco séculos de anulação dos direitos da criança, sobretudo no que diz respeito à sua educação. Tivemos grandes conquistas que não julgamos naturais, pois foram tidas com grandes lutas, mas devemos nos conscientizar de que há muito a se caminhar.


    Como dito, a LDB de 1996 traz artigos com propostas para a educação infantil no que diz respeito ao seu objetivo, organização e avaliação. Vejamos uma síntese feita por Maria Malta Campos (2006):


    Essa definição legal introduziu mudanças importantes: primeiro agregou as creches para crianças de 0 a 3 anos aos sistemas educacionais; segundo, definiu como formação mínima para os professores o curso de magistério do nível médio e como meta, a formação em nível superior; terceiro estabeleceu claramente a responsabilidade do setor público com respeito à oferta de vagas na Educação Infantil, respeitando a opção das famílias, ou seja, sem o caráter obrigatório que caracteriza o Ensino Fundamental; e quarto, adotou um critério universal – o da idade – para diferenciar a creche da pré-escola, esta último dirigida às crianças entre 4 e 6 anos de idade. A legislação também determinou que os municípios devem, prioritariamente, atender à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental. (CAMPOS, 2006, p. 2)


    Vale ressaltar ainda que, até então, antes das alterações da LDB, encontramos registros de variados termos para o atendimento às crianças menores de 7 anos, como jardim, parquinho, maternal, dentre outros, no entanto, a lei é clara ao definir a denominação de creche e pré-escola de acordo com a faixa etária, inclusive com propostas que requerem atenção às especificidades.


    Mais à frente no texto, continuaremos a tratar das definições feitas pela LDB de 1996 no que diz respeito à educação infantil.


    2. Alguns Debates Sobre a Educação Infantil Pós-Ldb de 1996


    A partir da década de 1990, as pesquisas na área da educação de crianças menores de 7 anos têm ganhado espaço e contribuído para os avanços da educação infantil, sobretudo após o reconhecimento desta etapa de ensino como parte da educação básica brasileira.


    O reconhecimento da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/96 apontou como finalidade desse ensino o desenvolvimento integral da criança, desde os seus aspectos sociais, culturais, físicos, intelectuais e psicológicos, completando a ação da família e comunidade.


    Ao se definir no artigo 30 da lei a classificação de creche e de pré-escola de acordo com a faixa etária, fica claro o papel das instituições de educação infantil, que, independentemente da modalidade que assumam, devem cumprir o duplo objetivo de educar e cuidar, de forma articulada e qualitativa, de todas as crianças. Diante disso, um grande desafio é garantir que este educar e este cuidar sejam compreendidos no momento histórico em que estamos vivendo.


    Escolher por uma concepção que articule cuidar e educar, como disse Campos (1994), colabora para a superação da dicotomia entre as atividades e ações rotineiramente chamadas de “assistência” e aquelas apontadas de “educação”. Coopera igualmente para a apreensão de que o cuidado não faz referência exclusivamente à necessidade da


    (...) parcela mais pobre da população infantil, devendo ser contempladas somente as crianças menores de 2 ou 3 anos de idade. Todas as crianças possuem estas necessidades e, se todas têm o direito à educação, qualquer instituição que as atenda deve levá-las em conta ao definir seus objetivos. (CAMPOS, 1994, p. 35)


    Diante destas informações, não precisamos assentar em discussão o assunto da assistência, e, sim, de qual educação almejamos. É importante, nesta redefinição, buscar compreender a instituição de educação infantil como um ambiente em que as famílias podem compartilhar a responsabilidade do cuidado e da educação de seus filhos; um espaço social adequado às especificidades infantis, voltado a uma ação predominantemente educativa; um ambiente coletivo, capaz de expandir as relações, vivências e experiências das crianças.


    Observamos, diante dos pressupostos, uma mudança conceitual considerável sobre a educação infantil tratada na Lei nº 9.394/96, considerando este sujeito em processo de formação desde os 0 anos de idade. Assim, esta etapa da educação básica começa a ser desvinculada do caráter assistencialista de que tem sido impregnada historicamente.


    Campos (2008) considera, diante dos avanços da legislação, que “(...) o panorama encontra-se ainda meio confuso e algumas conclusões apressadas podem atrapalhar ainda mais a compreensão do processo que estamos vivendo”. Mas a autora ainda fala sobre o processo de segmentação e conclusões apressadas sobre o que acontece na educação infantil brasileira,


    Na educação infantil brasileira, o entendimento das novas definições de creche e pré-escola pelo critério da faixa etária tem levado, em muitos casos, mas não em todos, a uma maior segmentação no atendimento à criança de 0 a 6 anos, fazendo com que tenham de mudar de instituição e de período diário de frequência ao completar 4 anos de idade. É interessante notar que se verifica a mesma tendência no ensino fundamental (...). (CAMPOS, 2008, p. 29)
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